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É muitas vezes, no afã de contornar alguns casos que o fisco entende como abuso, que termina ele mesmo por cometê-los, contrariando o que a ciência das Finanças ensina.


A legislação casuística é uma realidade amarga e cria um oceano de burocracias e mares de injustiças; o que poderia ser singelamente solucionado passa a ser um Dédalo onde milhares de horas improdutivas se perdem, com o prejuizo inequívoco das sociedades.


Na ânsia de cercear qualquer hipótese de evasão, mas, sem meios para conseguir essa utopia, criam-se meandros lesivos a todos.


Complica-se a vida do contribuinte, da fiscalização, dos profissionais da Contabilidade, em suma, de todo mundo.


É apos esses dédalos, os resultados nem sempre são os esperados, pois, a toda porta que se fecha outra se abre na imaginação dos que realmente desejam aliviar-se das cargas fiscais.


O problema não está no procedimento, mas, no peso da carga; ou seja, não adianta buscar burocracias imensas do pode e do não pode, se o imposto é alto demais.


A ciencia do arrecadar está no taxar-se mais suavemente.


Um caso recente vem exemplificar de forma concreta essa desconfortável situação.


A matéria introduzida no artigo 46 do CIRC, através da Lei 39-B/94, vem impedir deduções e criar o arbitrio da autoridade do executivo, para concessões sobre tal impedimento, em matéria que, em nosso modo de entender, como também do ilustre mestre Rogério Fernandes Ferreira, pouca ou nenhuma utilidade prática, na economia, terá.


O fato de uma empresa mudar de ramo, mudar de sócios, é uma liberdade individual que possuem seus componentes e que se enquadra nos direitos humanos das melhores constituições do mundo.


Se isto pode, indiretamente, aparecer como compra de perda para proveitos fiscais, tambem pode dar-se o reverso da medalha afirmando que é proveito nacional a aquisição do que está parado e que se faz movimentar ou do que estava em má situação e parte para outra que é boa.


Toda empresa tem uma parte material e outra imaterial.


A material é sua riqueza composta de mercadorias, veiculos, máquinas etc. 


A imaterial é a força em poder exercer uma atividade e em obter resultados através de sua organização, ponto, clientela, nome comercial etc.


A material pode estar em perdas, mas, a imaterial pode render grandes lucros.


Tive, agora, um caso concreto profissional de uma empresa em falência que conseguiu reerguer-se vendendo o seu nome, ou seja, com ele pagou as dividas e o negócio seguiu com outro grupo de empreendedores.


Que lesão isto pode causar a um País é dificil a mim de entender.


A faculdade de mudar ramos, de mudar de estrutura social, sem quaisquer restrições, é um direito que tolhido, entendo, representa um cerceamento de liberdade.


A perda de reporte de prejuizos, como condição compulsória nos casos de mudança de atividade e de sócios, não nos ´parece a mais conveniente a uma Nação que se esforça para manter seus melhores niveis de competição.


O que se deveria, sim, é observar as decorrências dos fatos, ou seja, se houve de fato uma simulação; o que se deve combater é a simulação, entendo e não o ato em sí.


Impedir, simplesmente, é ato cerceador de liberdade, mas, apurar as simulações é ato que garante a  sanidade economica; o que nos leva a não louvar a modificação feita situa-se, pois, fundamentalmente, na forma de atingir a todos para impedir alguns de praticarem atos de uma possivel evasão fiscal. Existem meios para objetivar tal fim, sem tais lesões.


Basta que se coloque sob observação as empresas que estiverem no caso previsto e que depois de um periodo determinado seja apurado o que ocorreu.

